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Recurso ng : 104.756 - IRPJ EX: DE 1988

Recorrente : MOVEIS VIP LTDA.

Recorrida : IMF EM CURITIBA - PR

AAP

IRPJ OMISSA() DE RECEITA - SUPRIMENTOS DE CAIXA - Os
suprimentos de caixa efetuados pelos sócios ou pelo ti-
tular de empresa individual, desde que restem incompro-
vados sua origem e o efetivo ingresso dos recursos no
patrimonio da pessoa juridica, geram, por força de lei,
a presunção relativa de omissão de receita. Recurso não
provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MOVEIS VIP LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Cãmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passa a integrar o pre-

sente julgado

Sala das Sessffes, em 15 de março de 1994
-

JOSE C -a -:5 GJIMAAXES	 - PRESIDENTE I

NORTON JOSE SIQUEIR- SILVA	 - RELATOR

FORMALIZADO EM
OUT 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: MÁRIO ALBERTINO NUNES, WILERIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA
SABINO DE FREITAS CUSSI e HENRIQUE ISLED. Ausentes justificadamente os
Conselheiros JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR e FAUZE MIDLEG
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Recurso n2 . 104.756

Recorrente: MOVEIS VIP LIDA

RELAIORI O

MOVEIS VIP LTDA., /á qualificada nos autos, recorreu da

Decisão em 12/12/92/DRR em Curitiba-PR, que manteve o credito tributa-

rio lançado no AI de fls. 26, no valor de 17.740,88 UFIR, sendo que

3421,45 UFIR, referem-se ao imposto e os demais vai ores aos acréscimos

legais pertinentes.

-5
- DO AUTO DE: INFRAPX0 (22 A 26)e

O Ai foi lavrado em decorrencia da constatação, no

i exercício de 88, ano-base 87, da omissão de receita no valor total de

Cz$ 4.105.000,00 caracterizada por suprimento de caixa sem comprovação

, da efetividade de entrega e origem dos recursos efetivados pelo socio

Sr. Liai Anastácio Coelho

A descriçSo dos fatos acha-se as fls. 22.
A

O enquadramento legal acha-se as fls. 23.

O contribuinte foi cientificado do feito em	 30.01.92,

fls. 26.
ri

11 - DA Impuomnçno (FLS. 28 A 55)
,M

Em 28.02.93, apresentou tempestivamente impugnação ao

feito alegando que:
-]
, I
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a) preliminarmente pede que os AI lavrados contra a im-

puqnante deverão ser reunidos e iuletados em conjunto já

que sao decorrentes do mesmo fato;

b) que não houve omissa° de receita. "O que houve foi a

pura e simples carencia financeira, capaz de fazer aos

compromissos assumidos;

* que os recursos foram do sócio gerente que tinha dis.-

ponibilidade de recurso para efetivar os necessarios su

primentos:

Que nos autos este sew utilizando da IRD como indexam,r

da moeda e a mesma não foi criada para 1 4.,,so,	 devendo

portanto ser extirpada dos mesmos

e

Que os Unica% juros admitido pela Constiln(çWn ten sku.

taxa limitada a 12%-. ao ano 	 (art. 192, par,..irAtc,

C.F.).

	

2	 III - DO PARECER FISGAI	 )

•

ri

	

m	 O autor do feito opinou p	 .ur-t,çãn	 intdral	 do

acredito tribt.tt.tLIn

	

'	 PC: 'II	 )h:	 (:7 À 'l o),/

i1 : 1 	 1h11 I Co .' r ,	 I	 Cl r',, n 	 dr	 se c, g -

IE rH(1, ri	 r- y ffif., 1	 I,.

ri

m• "Jrre12,,,,nte	 a	 c,,,parldiidc . nn ,firtual ,, ttpridor,	 sendo
_

necessario	 para afastar a presença fiscai. da

ocnrrr inm de, no '' , ,A,(0 (Av re . c(Ht,i,	 dpffinnçcAr~

	

e1, 	 k	 ca, r,	 C1it)1"1	 bl	 "I 11 4-1	 •	 pc2r t 	 CU1. Et PS

para a pc,~,) Jurjdlci) ettprld."
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Com referencia a aplicaçWo da TRD, a Lei no. 8177/91,

art. lo. criou o índice e em seu art. 9o. exigiu a incidência sobre os

impostos, multas e demais obrigaçefes fiscais e débitos para com a

Fazenda NACIONAL.

Chie a decisWo sobre a constitucionalidade das leis

exorbita a competência legal das instMncias administrativas (art. 102,

inciso 1 - a C.F.).

A impugnante foi cientificada da devia° em 23.11.92,

pág. 44

V - DO RECURSO AO C. CONTRIBUINTES (4 a

Em 21.12.92, inconformada e tempestivamente apresentou

recurso a este C.C. onde reafirmou que o suprimento feito pelo sócio

foi proveniente dos recursos da venda de parte das suas quotas na

empresa Móveis Volta ao Mundo Ltda..

Oue este é um procedimento válido, legitimo e que nWo

pode ser desconsiderado

Anexou ao autos as 30 ,5! e 316t alteraflo do Contrato

Social, para comprovar a venda das quotas e a reduçWo do capital

social, doc. que comprovam eficazmente a origem da disponibilidade

financeira do sócio Izal. Anastácio Coelho

Com referência a utilizaçWo da TRD reafirmou a defesa

apresentada na fase impugnatória acrescentando que o art. 32 da Lei

8218/91 é uma manobra grosseira para tentar contornar umaa decisao do

Supremo que julgou inaplicável a TRD como fato de correcto monetária

dos créditos tributários
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contesta	 ainda os	 lançamentos	 decorrentes	 da

Contribuiçao para o FINSOCIAL, e PIS/Deduçgo

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA, Relator:

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Pretende a recorrente elidir os ilícitos tributários

que lhe foram imputados através do Auto de Infração de fls. 26, rati-

ficados pela decisão monocrátia de fls. 32/40

Na questão relativa à omissão de receitas por suprimen-

tos de caixa efetuados pelo seu sócio Sr. IZAI ANASTACIO COELHO, não

podem prosperar os elementos de defesa arrolados em sua peça recursal,

pois que ausentes as provas da efetividade das entregas e da origem

dos recursos de caixa fornecidos pelo seu citado sócio, registradas em

sua contabilidade (fls. 17), na forma exigida pelo artigo 181 do Regu-

lamento do Imposto de Renda aprovado pelo Dec. 85450/80 - RIR/80

Limitou-se a autuada a trazer aos autos cópias de duas

alteraOes contratuais da empresa Móveis Volta ao Mundo Ltda., 30@ e

31@ (fls. 50/72) da qual é também cotista o seu sócio, Sr. UAI. Entre

outras alteraç8es societárias sem correlação com a presente lide, a

30@ alteração de 02.04.87, cláusula quinta (fls. 55/56) revela a ces-

são de cotas do sócio UAI para terceira pessoa Jurídica, da qual ele

também participa societariamente, pelo valor da época de Cz$

7.944.000,00 com prazo de pagamento em 06.04.87

Com essa operação pretende a recorrente comprovar os

suprimentos do seu sócio, no montante de Cz$ 4.105.000,00 efetuados

todos após a data de 06.06.87.
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Todavia, ressalta aqui a fragilidade desse documento,

porquando desacompanhado de qualquer elemento comprobatório do efetivo

recebimento do valor das cotas alienadas pelo seu sócio supridor, sen-

do insuficiente apenas a fixaç go contratual do prazo de pagamento da

obrigaçgo para se considerar transferidos os recursos do adquirente

para o alienante das referidas cotas. Prejudicada assim a demonstraçgo

da origem dos necessários recursos financeiros do sócio, na forma do

artigo 181 do RIR/80.

Argumenta ainda no sentido de que a fiscalizaçgo ao

acusá-lo de omissWo de receitas, limitou-se à relacioná-la com supri-

mento de caixa, na° estando comprovado, no lançamento, que ela promo-

vera vendas sem as correspondentes emissdes de Notas Fiscais. Esquece

ai a recorrente da severidade do Já citado artigo 181 do RIR/80, que

autoriza a presung. go legal dessa omissWo apenas com base nos registros

da contabilidade do contribuinte, que inclusive fará prova contra ele,

se no atendido integralmente o que se contem naquele comando legal.

E por derradeiro, nesta questgo, ndo destoa do rigor

desse artigo 181, a vasta jurisprudencia deste Conselho e desta Cdma-

ra, que somente admite a infirmaçgo de lançamentos da espécie se Ids-

treada em documentaçgo hábil e ideinea, coincidente e datas e valores

ao caixa da empresa.

No que respeita ao lançamento e exigencia da Taxa Refe-

rencial Diária incidente sobre o valor do imposto lançado,a autoridade

monocrática, em seu julgado de fls. 37/40, jã bem apreciou os argumen-

tos da recorrente, repetidos no seu recurso, reafirmando-se que desca-

be a apreciaçgo da constitucionalidade das Leis na esfera do Poder

Executivo, por ferir competencia privativa do Poder Judiciário.
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Finalmente, está prejudicado, neste processo, a defesa

da recorrente relativa a lançamento das contribuiçaes para o Finsocial

e ao Pis/Deduflo, por falta de objeto, porquanto o lançamento de fls.

22/26, que originou o presente, se reporta exclusivamente ao Imposto

de Renda Pessoa Jurídica.

Ante o exposto, acompanho a decisWo de instãncia singu-

lar e nego provimento ao recurso.

Brasília-DF, em 1?, de março de 1994.

NORTON JOSE SIQUEIRA SIL A - RELATOR.
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